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Introdução:

O autor trata da criação de parques e reservas como instrumento para conservação da natureza. O objetivo destas áreas é a preservação de espaços com atributos ecológicos importantes, sua riqueza natural e estética. 

Afirma que essa a criação de reservas e parques deriva da corrente naturalista, que surge no século XIX, que criou um mito moderno do paraíso perdido. Esse neomito é, porém, impregnado do pensamento racional representado por conceitos como ecossistema, diversidade biológica etc. Esse neomito foi transposto dos EUA para os países do terceiro mundo, com situações socioculturais e ecológicas distintas.

Porém, de acordo com Ellen (1989) a natureza em estado puro não existe. As florestas tropicais abrigam populações indígenas, ribeirinhas, extrativistas, pescadores, que possuem seus próprios mitos e relações com a natureza. A legislação brasileira que crias parques, muitas vezes retira essas populações destas áreas, muitas vezes causando problemas de caráter ético, social, econômico, político e cultural. As populações tradicionais desenvolvem modos de vida particulares que envolvem grande dependência dos ciclos naturais.

Hoje, cerca de 5% da superfície terrestre são legalmente protegidas por cerca de 7.000 unidades de conservação. Há uma combinação de fatores que explica esse aumento da preocupação mundial pelas unidades de conservação: devastação de florestas, perda de biodiversidade, disponibilidade de fundos internacionais para a conservação. O PNUMA propõe que o ideal seria cerca de 10% da superfície da terra em UC. Mas os EUA, que incentivam essa idéia, possuem menos de 2% de área protegia e Europa, menos de 7%. O que mostra que a idéia de parques nacionais são mais importantes para os países de terceiro mundo do que para países industrializados.
Porém, a questão das áreas protegidas levanta inúmeros problemas de caráter político, social e econômico que não se reduz apenas na questão de conservação do mundo natural. Um primeiro conjunto de problemas diz respeito às características das UC referem-se às áreas de proteção integral (prioritárias) que não permitem a presença das populações tradicionais. Outro conjunto de problemas refere-se ao impacto político-territorial e fundiário gerado pela criação de áreas protegidas.
Ghimire (1993) afirma que os governos não avaliam corretamente os custos ambientais e sociais da expansão das áreas protegidas e que os moradores reassentados de forma inadequada próximos destas áreas representam um sobre-uso da reserva.
As populações tradicionais representam cerca de 300 milhões em todo o mundo (ONU), sobrevivendo em 70 países e ocupando os mais variados ecossistemas.  Para McNeely (1993) os povos chamados tradicionais ocupam cerca de 19% da superfície terrestre, vivendo em ecossistemas frágeis. São essas áreas naturais que mais frequentemente são transformadas em UC, implicando a expulsão dos moradores. Com essa ações, em benefício das populações urbanas, o Estado contribui para a perda de grande arsenal de etnoconhecimento e etnociência. 

A expulsão dos moradores pode contribuir também para a degradação das áreas dos parques, muitas vezes sem fiscalização, por parte de madeireiros e mineradores. Estes impactos não são contabilizados pelos governos.

O estabelecimento de parques nacionais significou para as populações tradicionais o aumento na restrição no uso de recursos naturais que inviabilizaram sua sobrevivência. Paradoxalmente, grande parte do orçamento das UCs é usada para fiscalização e repressão e muito pouco para melhorar as condições de vida e manutenção das populações tradicionais, que se organizadas e estimuladas, poderiam contribuir para a conservação das áreas protegidas.

As autoridades responsáveis pelas UCs percebem as populações tradicionais como destruidores da vida selvagem, desprezando a oportunidade de incorpora-las no projeto de conservação. A expulsão dos moradores tradicionais começou a ser contestada a partir dos anos 60 e 70 pelas grandes organizações ambientalistas tradicionais. Estudos mais recentes tem indicado que a biodiversidade que existe hoje no mundo é em grande parte gerada e garantida pelas populações tradicionais.

O surgimento do movimento para criação de áreas naturais protegidas nos EUA e suas bases ideológicas

A criação do primeiro parque nacional no mundo, o de Yellostone, em meados do século XIX, foi resultado de idéias preservacionistas que se tornavam importantes nos EUA e alguns anos antes na Europa.
No século XIX, o avanço da história natural, a revolução industrial e o Romantismo, tiveram grande influência na criação de áreas naturais protegidas, consideradas como “ilhas” de grande beleza e valor estético que apresentavam as maravilhas da natureza intocada. Nessa perspectiva insere-se o conceito de wilderness (vida selvagem) como áreas não-habitadas. 

Entre 1862 e 1890 a acelerada ocupação do estado americano ocasionou uma preocupação crescente com a proteção ambiental. Segundo Koopes havia três idéias básicas no movimento conservacionista desta época: a eficiência, equidade e estética.
O movimento de criação de áreas naturais nos EUA foi influenciado por teóricos como Thoreau que criticou a destruição das florestas para fins comerciais; e Marsh (1864) que demonstrava que a destruição do mundo natural ameaçava a existência do homem sobre a Terra. Ainda no século XIX George Catlin sugeriu que índios, búfalos e áreas virgens poderiam ser igualmente protegidos se o Governo estabelecesse um parque nacional que contivese homens, animais em toda sua rusticidade e beleza natural. Porém a idéia que prevaleceu foi a de áreas virgens.

Em 1872 com a criação do parque de Yellowstone foi determinado que a região fosse reservada e proibida de ser colonizada e, em 1964 o Wilderness Act também continuou definindo as unidades de conservação como áreas que não sofrem ação humana. Essa idéia de parques como áreas selvagens pode ter suas origens no mito do paraíso terrestre que foi reconstruído pelos primeiros conservacionistas.

Conservacionismo x preservacionismo

O conservacionismo:
Gifford Pinchot criou o movimento de conservação dos recursos naturais apregoando seu uso racional. Na sua concepção a natureza é lenta e os processos de manejo podem torná-la eficiente. Essas idéias foram precursoras do conceito de desenvolvimento sustentável. A grande aceitação deste enfoque consiste na idéia de que se deve buscar o maior bem em benefício da maioria. As idéias de Pinchot influenciou o debate entre desenvolvimentistas e conservacionistas. Suas idéias estiveram no centro do debate da Conferencia de Estocolmo e na publicação de Nosso Futuro Comum.
O Preservacionismo:

A essência da corrente preservacionista é a reverencia à natureza no sentido estético e espiritual da vida selvagem. Ela pretende proteger a natureza contra o desenvolvimento moderno, industrial e urbano. Essa corrente foi influenciada por escritos de Thoreau e Marsh, que analisou os impactos negativos da civilização sobre o meio ambiente.
John Muir é o teórico mais importante do preservacionismo. Suas teorias se baseiam no respeito à natureza como uma comunidade na qual os humanos também pertencem. Essa idéia de igualdade entre homens e animais, reconhecida como biocêntrica, ganham apoio da História Natural e da teoria da evolução. O preservacionismo teve influencia, também, da noção de ecologia, cunhada pelo alemão Haeckel em 1866 e mais tarde da noção de ecossistema criado por Tansley em 1935.
No pós-guerra prevalecem as idéias dos que propunham a eficiência dos recursos naturais e dos desenvolvimentistas. A escola preservacionista (estético/ecológica)  obteve avanço na inviolabilidade dos parques nacionais e construindo as bases para o movimento ambientalista dos anos 60 e 70.

A crítica à exportação do modelo de parques nacionais norte-americanos

O modelo de parques nacionais sem moradores sofre críticas dentro e fora dos EUA e por parte dos preservacionistas. Rodman (1973) afirma que a criação de parques obedeceu uma visão antropocêntrica, uma vez que beneficiava populações urbanas e continha motivações estéticas e religiosas o que reflete que a natureza selvagem não tem valor em si. A idéia de que a natureza tem um valor em si mesma provém dos que advogam direitos ao mundo natural independente de sua utilidade. Esse modo de preservação é injusto por privilegiar áreas com apelo estético e não ecológico.
Callicot (1991) critica o conceito de wilderness, uma vez que marca a separação entre humanidade e natureza e não leva em consideração o manejo tradicional. Em 1992 Gomez-Pompa e Kaus afirmam que muitas verdades sobre natureza selvagem e conservação provém de fontes não científicas.

O modelo de conservacionismo norte-americano espalhou-se rapidamente pelo mundo recriando a dicotomia entre povos e parques. No terceiro mundo seu efeito foi devastador sobre as populações tradicionais. Este modelo apresenta uma visão inadequada de áreas protegidas que aliado aos conflitos fundiários, má fiscalização, expansão urbana e crise econômica ameaçam a conservação. As maiores críticas deste modelo provêm dos que adotam um enfoque sócio-ambientalista.

Escolas atuais de pensamento ecológico e a questão das áreas protegidas:

Os anos 60 marcam o aparecimento de um novo ecologismo que surge com os movimentos de ativistas que criticam a sociedade-tecnologica-industrial. As questões ecológicas passam a ser uma bandeira de luta ao lado do antimilitarismo e direito de minorias e teve grande influencia da contracultura. Seus principais expoentes são: Thoreau, Snyder, Commoner, Carson e Ehrlich nos EUA e Fournier, Illich, Dumont e Moscovici na França. Neste movimento a ruralização e a proposta de volta às comunidades rurais manifestou a utopia aos modelos de convívio das sociedade primitivas.
Os ecologistas se unificaram na luta contra centrais nucleares, se organizaram e passaram a ter força política impelindo a criação de ministérios do meio ambiente, movimentos sociais e partidos verdes.

Ekersley (1992), afirma que as questões da proteção do mundo selvagem e do crescimento populacional são divisores de água nos movimentos ambientalistas. Os ecocentricos tendem a advogar a diminuição do crescimento e/ou redução da população humana e defendem a criação de áreas protegidas, independente de sua utilização para os homens. Vê o mundo natural em sua totalidade e com um valor em si mesmo.

Os antropocêntricos não dão tanta importância a questão do crescimento populacional advogando a melhor distribuição de riquezas. Acreditam que os homens tem direitos e controles sobre a natureza por meio da moderna tecnologia. A natureza consiste em uma reserva de recursos naturais. Essa corrente tem origens na religião judaico-cristã e na ciência moderna.

Ambas correntes fazem crítica contundente aos modelos de desenvolvimento, ao fosso que separa ricos e pobres, ao consumismo desenfreado, ao uso de tecnologia pesada (nuclear) à perda de biodiversidade; à degradação ambiental, a homogeneização das culturas, e ao poder das multinacionais. 
A ecologia profunda:

Termo cunhado por Naess em 1972 que advoga que toda a natureza tem valor intrínseco independente do utilitarismo; a vida humana não tem direito de reduzir a biodiversidade; o florescimento da vida humana e das culturas são compatíveis com um decréscimo substancial da população humana e requer tal decrescimento; as políticas devem ser mudadas afetando as estruturas econômicas, tecnológicas e ideológicas. Consideram que a natureza deve ser preservada por ela própria independente das contribuições aos seres humanos. Dão grande importância aos princípios éticos que devem reger as relações homem-natureza.

A ecologia social

Seu maior expoente é Bookchin. Nesta corrente, a degradação ambiental é vista como diretamente ligada aos imperativos capitalistas. A devastação do planeta é resultado da acumulação capitalista. Vêem os seres humanos como seres sociais mas constituída de grupos diferentes (pobres, ricos: brancos, negros). Criticam a noção de Estado e propoem uma sociedade democrática, descentralizada e baseada na propriedade comunal de produção. São considerados anarquistas e utópicos. Bookchin busca nas sociedades primitivas um modelo para uma nova sociedade em que a tecnologia estaria a serviço do homem.
Eco-socialismo/marxismo

Tem suas origens no movimento de crítica interna do marxismo clássico no que diz respeito ao mundo natural, a partir dos anos 60. Segundo Hobsbawm (1971) Marx se preocupou com a explicação do sistema capitalista onde a natureza é uma simples mercadoria, objeto de consumo ou meio de produção. Gutelman (1974) critica a noção marxista clássica e propõe o conceito de “forças produtivas da natureza” (fotossíntese, cadeia trófica) em contraposição à noção de forças produtivas históricas. Para ele, as forças produtivas da natureza são fundamentais para a explicação do funcionamento das sociedades pré-capitalistas e aplica-se também nas sociedades capitalistas. Quando as forças produtivas naturais não podem mais operar cria-se um impasse para a própria reprodução da sociedade. 
Entre os neomarxistas está Moscovici, que faz uma critica à oposição entre culturalismo e naturalismo. O culturalismo vê na natureza uma ameaça e o naturalismo se traduz numa aversão pela sociedade e cultura. Para Moscovici o naturalismo está em plena mutação para uma posição mais ativa que se baseia em três idéias principais: (i) o homem produz o meio que o cerca e é ao mesmo tempo seu produto; (ii) a natureza é parte da nossa história; (iii) a coletividade, e não o individuo, se relaciona com a natureza, ou seja, a sociedade pertence à natureza e é produto do mundo natural. Este novo naturalismo propõe que a natureza é um lugar para o homem desenvolver-se e incita dar a palavra para cada cultura, cada região e cada coletividade. Moscovici evoca uma nova utopia na qual é necessário uma mudança na relação humana destrutiva da natureza.

RESENHA:
Por José Henrique de Oliveira* e Simone Saviolo

CADERNO DE TURISMO VIRTUAL

Book Review: “O Mito Moderno da Natureza Intocada” de Antônio Carlos Rodrigues

Por José Henrique de Oliveira e Simone Saviolo

Caderno Virtual de Turismo

ISSN: 1677-6976 Vol. 3, N° 3 (2003)

Atualmente, são duramente criticados os estudos sobre conservação de ecossistemas que procuram marginalizar as populações tradicionais destes hábitats naturais. É uma visão totalmente errônea pensar que a manutenção da biodiversidade está relacionada ao isolamento destes lugares de seus locais.

Diante disso, alguns livros têm se preocupado em dissertar sobre essa temática. O Mito Moderno da Natureza Intocada é um deles. Escrito por Antonio Carlos Diegues, professor do curso de pós-graduação em Ciência Ambiental da USP e do Departamento de Economia e Sociologia Rural da ESALQ, e também um dos coordenadores do NUPAUB (Núcleo de Pesquisa sobre as Populações Humanas e Áreas Úmidas do Brasil), que serviu de influência na realização deste livro, citando várias experiências realizadas pelo Núcleo, cujo principal objetivo é o desenvolvimento de projetos de pesquisa com o intuito de estudar e conservar a diversidade biológica e cultural nos ecossistemas de áreas úmidas brasileiras.

O trabalho inicia com um histórico da conscientização em proteger áreas naturais. O primeiro parque nacional do mundo, e que serviu de modelo para outros, foi o Parque Nacional de Yellowstone. Apoiado na ideologia  “preservacionista" americana (há um capítulo inteiramente dedicado às várias correntes ideológicas de pensamento ecológico no mundo), em que qualquer "intervenção humana na natureza é negativa". Este modelo de conservação foi fortemente combatido quando da incorporação nos países do Terceiro Mundo, causando efeitos danosos nas "comunidades tradicionais" (extrativistas, pescadores, indígenas etc.).

O título faz referência à retomada de conceitos míticos como forma de situar toda a problemática em questão. A mitificação da natureza como um espaço intocado e intocável (o chamado "neomito" ou "mito moderno") vai servir de base para a construção da concepção preservacionista: "criação de áreas naturais protegidas que deveriam permanecer intactas, de acordo com a idéia, de origem cristã, de paraíso perdido".

Na verdade, a crítica que permeia todo o livro é com relação à importação do modelo americano (Yellowstone) de criação de parques nacionais. Pois tanto aqui como em grande parte dos países da América Latina este modelo vem trazendo consigo graves conflitos sociais, culminando na "tragédia dos comunitários, que são expulsos de seus territórios pela implantação de grandes projetos (hidrelétricas, mineração etc)", e o agravamento da situação é mais forte quando estas áreas naturais passam a servir como locais de "turismo de aventura" e verdadeiros "paraísos" da especulação imobiliária.

Dois capítulos são dedicados ao caso brasileiro, onde o Estado possui uma postura "tecnocrática e autoritária", com uma legislação ambiental favorecendo os interesses de grandes organizações internacionais. Um bom exemplo disso foi a criação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), que Diegues classifica como um "sistema fechado, isolado da realidade do espaço total brasileiro, que tem sido amplamente degradado e maldesenvolvido há décadas".

A preocupação com a sobrevivência das populações tradicionais é assunto recente por aqui e são apontados alguns estudos e pesquisas desenvolvidas em várias regiões do Brasil, que procuram trabalhar a "visão da unidade de conservação integradas à sociedade", realizadas pelo NUPAUB, e que o próprio autor deve ter feito parte.

Portanto, mais do que simplesmente analisar os aspectos estruturais de parques e reservas, o texto alerta para novos caminhos da conservação da natureza que levem em consideração os habitantes locais e a influência destes de maneira positiva na manutenção da diversidade biológica. 
E com isso, o espaço da universidade vem a ser fundamental na difusão de estudos interdisciplinares (envolvendo, por

exemplo, biólogos, sociólogos e antropólogos) que denunciem práticas excludentes de formas de vida tradicionais em reservas naturais.

Todo cuidado é pouco com as chamadas "práticas ecoturísticas", que quando associadas a grandesempreendimentos podem levar à insustentabilidade da região, ocasionando desequilíbrios ambientais. Como última observação, vale a pena conferir o rico material bibliográfico que o pesquisador utiliza na elaboração de seu texto, usando desde clássicos da literatura brasileira, como Sérgio Buarque de Hollanda e Caio Prado Jr., até recentes trabalhos realizados pelo NUPAUB em solo brasileiro, passando por estudos em áreas de conservação africanas e de outros países do Terceiro Mundo.
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